
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616953 - SP (2024/0139684-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. APOSENTADORIA. VALORES RECEBIDOS COMO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ABATIMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA EM APONTAR OS DISPOSITIVOS 
LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra a decisão que, nos autos de cumprimento de sentença, relativa a 
benefício previdenciário, acolheu os cálculos da Contadoria Judicial que 
descontou do crédito os valores recebidos do auxílio-acidente.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação 
de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.  Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020, AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.977.869/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 20/6/2022, AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020 (...).

IV - O acórdão recorrido assim decidiu: "(...) Postas tais 
premissas, é imperioso destacar que a situação dos autos é diversa daquela 
enfrentada na análise do tema 979/STJ, pois não está sendo determinada a 
devolução de valores, mediante desconto de parcela de benefício em 
manutenção do segurado, mas sim a dedução dos valores inacumuláveis do 
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crédito da exequente correspondente às parcelas atrasadas a que ela faz jus 
(fls. 42-44)."

V - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.)

VI - Quanto à segunda controvérsia, igualmente incide o óbice 
da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando 
que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.

VII - O acórdão recorrido assim decidiu: "Por derradeiro, 
entendo que os fatos articulados no recurso interno do agravante - no 
sentido de que ajuizara uma ação para restabelecer o auxílio-acidente que 
lhe fora deferido noutra ação judicial e que este fora, em seu entender, 
equivocadamente cessado pelo INSS, após a implantação da aposentadoria 
por tempo de contribuição concedida no título exequendo - são irrelevantes 
para o deslinde do feito, até mesmo em função da independência entre as 
instâncias acidentária e previdenciária. Noutras palavras, o comando 
judicial que vier a ser proferido na ação acidentária, em curso na Justiça 
Estadual e citada pelo recorrente, não vincula o MM Juízo de origem, 
tampouco esta Corte (fl. 44)."

VIII - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
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13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.)

IX  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2616953 - SP (2024/0139684-6)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. APOSENTADORIA. VALORES RECEBIDOS COMO 
AUXÍLIO-ACIDENTE. ABATIMENTO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA. AUSÊNCIA EM APONTAR OS DISPOSITIVOS 
LEGAIS VIOLADOS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto 
contra a decisão que, nos autos de cumprimento de sentença, relativa a 
benefício previdenciário, acolheu os cálculos da Contadoria Judicial que 
descontou do crédito os valores recebidos do auxílio-acidente.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 
284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação 
de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.  Nesse 
sentido: (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020, AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.977.869/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 20/6/2022, AgInt no ARESP n. 1.611.260/RS, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020 (...).

IV - O acórdão recorrido assim decidiu: "(...) Postas tais 
premissas, é imperioso destacar que a situação dos autos é diversa daquela 
enfrentada na análise do tema 979/STJ, pois não está sendo determinada a 
devolução de valores, mediante desconto de parcela de benefício em 
manutenção do segurado, mas sim a dedução dos valores inacumuláveis do 
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crédito da exequente correspondente às parcelas atrasadas a que ela faz jus 
(fls. 42-44)."

V - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez 
que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.)

VI - Quanto à segunda controvérsia, igualmente incide o óbice 
da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando 
que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.

VII - O acórdão recorrido assim decidiu: "Por derradeiro, 
entendo que os fatos articulados no recurso interno do agravante - no 
sentido de que ajuizara uma ação para restabelecer o auxílio-acidente que 
lhe fora deferido noutra ação judicial e que este fora, em seu entender, 
equivocadamente cessado pelo INSS, após a implantação da aposentadoria 
por tempo de contribuição concedida no título exequendo - são irrelevantes 
para o deslinde do feito, até mesmo em função da independência entre as 
instâncias acidentária e previdenciária. Noutras palavras, o comando 
judicial que vier a ser proferido na ação acidentária, em curso na Justiça 
Estadual e citada pelo recorrente, não vincula o MM Juízo de origem, 
tampouco esta Corte (fl. 44)."

VIII - Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que as razões recursais delineadas no especial estão dissociadas dos 
fundamentos utilizados no aresto impugnado, tendo em vista que a parte 
recorrente não impugnou, de forma específica, os seus fundamentos, o que 
atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”. Nesse sentido: (AgRg no 
AREsp n. 1.200.796/PE, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
de 24/8/2018, AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no AREsp n. 
1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
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13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 
1.477.669/SC, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
DJe de 2/5/2018.)

IX  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por  Jose de Oliveira Filho, com fundamento no art. 105, III, a e c, da 

CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. INACUMULABILIDADE DE 
AUXILIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO - 
COMPENSAÇÃO DEVIDA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO INTERNO. RECURSO DESPROVIDO.

 
 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por Jose de Oliveira 

Filho contra a decisão que, nos autos de cumprimento de sentença, relativa a benefício 

previdenciário, acolheu os cálculos da Contadoria Judicial que descontou do crédito os 

valores recebidos do auxílio-acidente.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 

não conhecer do  recurso especial.

No recurso especial,  Jose de Oliveira Filho  sustenta a irrepetibilidade dos 

valores depositados a título de auxílio-acidente, uma vez que recebidos de boa-fé, 

trazendo a seguinte argumentação:

 
Como narrado, a contadoria judicial descontou as parcelas do benefício de auxílio-
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acidente recebidas no período de 27.07.2001 a 30.10.2017, tendo em vista a 
inacumulatividade com o benefício de aposentadoria, sem considerar que os valores foram 
recebidos de boa-fé, portanto, vinculado ao Tema 979/STJ.

[...]
A ação foi julgada procedente com a concessão de auxilio suplementar, de 

01/06/1979 (alta médica) até 30/08/1994, e, consequentemente, a concessão de Auxílio- 
Acidente de Número de Benefício 94/108.191.680-7, com Data de Início do Benefício 
(DIB) em 16/08/1995.

Em 02/08/2001, depois de preencher todos os requisitos necessários, o
Recorrente requereu perante o INSS, benefício de Aposentadoria por Tempo de 

Contribuição, conforme número 42/182.858.672-0, o qual foi concedido em 13/11/2017, por 
meio da ação judicial nº 0005905-37.2003.4.03.6183, com Data de Início do Benefício 
(DIB) em 27/07/2001.

Ocorre que, uma vez concedida a Aposentadoria por Tempo de Contribuição, o INSS 
cessou o pagamento do Auxílio-Acidente, indevidamente, visto que o benefício é vitalício.

[...]
Ou seja, constatada a boa-fé do autor, conclui-se pela irrepetibilidade do benefício 

recebido em decorrência de erro da administração, o que deveria ter  sido observado pela 
contadoria judicial, em sede de execução, bem como pelo juízo de origem.

[...]
Ou seja, conclui-se que o beneficiário não pode ser penalizado pela interpretação 

errônea ou má aplicação da lei previdenciária, sem o devido processo legal.
Diante disso, o C. STJ evoluiu sua jurisprudência para que, além do caráter alimentar 

da verba e do princípio da irrepetibilidade do benefício, seja verificada a presença da boa-fé 
objetiva daquele que recebe parcelas tidas por indevidas pela administração (fls. 61-64).

 
 

A parte recorrente sustenta a necessidade de se aguardar o desfecho de ação 

judicial ajuizada com o fito de restabelecer o pagamento do auxílio-acidente cessado 

indevidamente que, por sua vez, encontra-se sobrestada, aguardando julgamento do Tema 

n. 599/STF, trazendo a seguinte argumentação:

 
Conforme já aduzido pelo Recorrente, a decisão agravada, mantida pelo v. acórdão, 

ora recorrido, incorre em erro, pois, conforme restou informado pelo Recorrente, há ação de 
restabelecimento em curso junto ao TJSP – na 17ª Câmara de Direito Público – 1047817-
20.2019.8.26.0053; atualmente os autos encontram-se sobrestados conforme tema 599 do 
STF.

Verifica-se nos autos, inclusive da ação de restabelecimento mencionada acima, que o 
Recorrente sofreu um acidente de trabalho em 31/01/1979 e ingressou com ação judicial nº 
0062237-73.1984.8.26.0053, perante a 6ª Vara Acidentária de São Paulo.

[...]
Do exposto, denota-se que o acórdão desconsidera o erro da administração e atribui 

somente ao segurado a responsabilidade pela devolução dos valores recebidos de boa- fé, o 
que não pode prosperar. Ainda, ignora o dever de, ao menos se aguardar o desfecho da ação 
judicial de restabelecido sobrestada no Tema 599/STF, como relatado pelo Recorrente, 
portanto, enquadrado na tese firmada pelo Tema 979/STJ (fls. 61-65).

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 
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para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

 
... o Agravante indicou de forma clara quais foram os dispositivos legais federais 

violados no recurso especial interposto, não havendo, portanto, que se falar em incidência da 
Súmula 284 do STF.

 

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 

vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que 

teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não 

supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 

dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o disposto na 

Súmula n. 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator Ministro Moura 

Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)
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Na mesma linha: "Quanto às alegações de excesso de prazo, em conjunto com 

os pedidos de absolvição ou de redimensionamento da pena, com abrandamento de 

regime e substituição da pena por restritivas de direitos, a recorrente não indicou os 

dispositivos legais considerados violados, o que denota a deficiência da fundamentação 

do recurso especial, atraindo a incidência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal." (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.977.869/SP, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no ARESP n. 

1.611.260/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 26/6/2020; 

AgInt nos EDcl no REsp n. 1.675.932/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe de 4/5/2020; AgInt no REsp n. 1.860.286/RO, relator Ministro Antonio 

Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 14/8/2020; AgRg nos EDcl no AREsp n. 

1.541.707/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 29/6/2020; 

AgRg no AREsp n. 1.433.038/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

DJe de 14/8/2020; REsp n. 1.114.407/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, DJe de 18/12/2009; e AgRg no EREsp n. 382.756/SC, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Corte Especial, DJe de 17/12/2009; AgInt no AREsp n. 2.029.025/AL, 

relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 29/6/2022; AgRg no REsp n. 

1.779.821/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 18/2/2021; 

AgRg no REsp n. 1.986.798/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 

de 15/8/2022.

Ademais, o acórdão recorrido assim decidiu:

 
Com efeito, o C. Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o REsp nº 1.296.673 

(representativo de controvérsia), firmou o entendimento de que a acumulação do auxílio-
acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à 
alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei nº 8.213/91, promovida em 11/11/1997 pela Medida 
Provisória nº 1.596-14/97. Posteriormente, sobreveio a Súmula nº 507/STJ, nos seguintes 
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termos: "A acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do art. 
23 da Lei n. 8.213/91 para definição do momento da lesão nos casos de doença profissional 
ou do trabalho". [...] Isso porque, a DIB da aposentadoria por tempo de contribuição prevista 
no título exequendo é in casu, 27/07/2001, de sorte que tal benefício, por ser posterior a 
11.11.1997, é inacumulável com o auxílio-acidente percebido pelo recorrente, motivo pelo 
qual os valores recebidos a título de auxilio-acidente pelo recorrente devem ser deduzidos 
dos valores atrasados a que ele faz jus a título de aposentadoria por tempo de contribuição. 
Repise-se que, diante de tal inacumulabilidade, o desconto dos valores percebidos a título de 
auxílio-acidente daqueles devidos a título de aposentadoria por tempo de contribuição é 
medida imperativa, independentemente do fato de eles terem sido recebidos de boa-fé e de 
não haver previsão expressa nesse sentido, pois tal providência decorre da legislação de 
regência. [...] E o fato de o agravante ter recebido o auxílio-acidente de boa-fé não interdita 
a respectiva compensação com os valores atrasados a que ele faz jus a título de 
aposentadoria por tempo de compensação, nos termos do precedente formado no Tema 
979/STJ, até porque este último versa sobre restituição, ao passo que a hipótese sub judice 
envolve situação jurídica diversa, qual seja, compensação. No particular, friso que a 
jurisprudência desta C. Corte, fazendo a necessária distinção, notadamente entre os 
institutos da compensação e devolução, anota que "A compensação de valores não se 
confunde com a e que tal providência devolução já que, no primeiro caso, algum benefício 
previdenciário é devido" "é : indispensável para evitar o enriquecimento indevido e 
assegurar o fiel cumprimento do título": [...] Postas tais premissas, é imperioso destacar que 
a situação dos autos é diversa daquela enfrentada na análise do tema 979/STJ, pois não está 
sendo determinada a devolução de valores, mediante desconto de parcela de benefício em 
manutenção do segurado, mas sim a dedução dos valores inacumuláveis do crédito da 
exequente correspondente às parcelas atrasadas a que ela faz jus (fls. 42-44).

 
 

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 

impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de que, 

“não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo 

nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no 

Documento eletrônico VDA43825867 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 08/10/2024 17:28:46
Código de Controle do Documento: 030aae03-3f07-4627-b60f-29712c758903



AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

Quanto à segunda controvérsia, igualmente incide o óbice da Súmula n. 

284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 

legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça 

recursal não supre a exigência constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

Ademais, o acórdão recorrido assim decidiu:

 
Por derradeiro, entendo que os fatos articulados no recurso interno do agravante - no 

sentido de que ajuizara uma ação para restabelecer o auxílio-acidente que lhe fora deferido 
noutra ação judicial e que este fora, em seu entender, equivocadamente cessado pelo INSS, 
após a implantação da aposentadoria por tempo de contribuição concedida no título 
exequendo - são irrelevantes para o deslinde do feito, até mesmo em função da 
independência entre as instâncias acidentária e previdenciária. Noutras palavras, o comando 
judicial que vier a ser proferido na ação acidentária, em curso na Justiça Estadual e citada 
pelo recorrente, não vincula o MM Juízo de origem, tampouco esta Corte (fl. 44).

 
 

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 

recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto 

impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma específica, os 

seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido enunciado: “É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia.”

Nesse sentido, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou na linha de que, 
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“não atacado o fundamento do aresto recorrido, evidente deficiência nas razões do apelo 

nobre, o que inviabiliza a sua análise por este Sodalício, ante o óbice do Enunciado n. 284 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal”. (AgRg no AREsp n. 1.200.796/PE, relator 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 24/8/2018.) 

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.811.491/SP, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/11/2019; AgInt no 

AREsp n. 1.637.445/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 

13/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.647.046/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 27/8/2020; e AgRg nos EDcl no REsp n. 1.477.669/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 2/5/2018.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.616.953 / SP
Número Registro: 2024/0139684-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00059053720034036183 50282855820214030000

Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE DE OLIVEIRA FILHO
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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